PARECER Nº 1832,  DE 2011
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 2765, DE 2010

                                            A Fundação Faculdade de Medicina – FFM remeteu a esta Casa documentação referente à Prestação de Contas do exercício de 2009.

Encaminhada a matéria a esta Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, analisar a matéria.

Ao examinar os autos, verificamos que a Fundação é pessoa jurídica de direito privado.  Assim concordamos com a manifestação enviada por aquela entidade (fls. 100 a 102), na qual afirma que “é forçoso constatar que a FFM é entidade de direito privado, que não foi instituída nem tampouco é mantida pelo Poder Público Estadual” e, assim, não se submete  aos termos da Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985.

De fato, a mencionada lei “dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta”, o que a nosso ver afasta a FFM do âmbito de fiscalização da referida norma.

Contudo, não estar “submetida aos termos da Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985”, não significa que esta Comissão e esta Casa não possam fiscalizar a concessão, pelo Poder Público, de contribuições, auxílios e subvenções, bem como contratos públicos por ela assinados.  Para isso contamos com o auxílio do Tribunal de Contas. 

De fato, verificamos um grande número de ocorrências apontadas pela auditoria daquela Corte no Processo TC nº 2658/026/09 e enviadas a esta Comissão (fls.105 a 137), cujas conclusões são as seguintes:

– AUXÍLIOS / SUBVENÇÕES / CONTRIBUIÇÕES RECEBIDOS: Processos pendentes de prestação de contas, cuja apresentação das contas aos órgãos concessores não foi efetivada;

– LICITAÇÕES: Não atendimento a Lei federal n° 8.666/93 para aquisições e contratações de serviços;

– CONTRATOS REMETIDOS AO TRIBUNAL: Não encaminhamento dos contratos com valor acima do limite de remessa ao TCE, contrariando o disposto no artigo das Instruções nº 01/08;

– CONTRATOS EXAMINADOS IN LOCO: As relações de tais ajustes não foram encaminhas ao Tribunal, descumprindo, assim, o disposto no inciso XIII do artigo 179 das Instruções n.º 01/08;

– ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS: Não encaminhamento das relações das exigibilidades de pagamentos, descumprindo o disposto nos artigos 224 a 227 das Instruções nº 01/08;

– QUADRO DE PESSOAL: 

a) Não atendimento do prazo para encaminhamento do quadro de pessoal, conforme do artigo 248, inciso III das Instruções nº 01/08;

b) Não publicação da remuneração dos cargos e empregos previstos em seu Quadro de Pessoal por se tratar de entidade de direito privado;

– ADMISSÃO DE PESSOAL: Não atendimento do prazo para encaminhamento da relação de admitidos em 2009, nos moldes do artigo 248, incisos I e II, das Instruções nº 01/08;

– ATENDIMENTO ÀS INSTRUÇÕES DO TRIBUNAL: Não atendimento dos artigos 179, 182, 224 a 227 e 248 das Instruções nº 01/08;

– ATENDIMENTO ÀS RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL: Atendimento parcial às recomendações do TCE.

Também transcrevemos aqui o último despacho extraído do site do TCE, publicado no Diário Oficial em 1° de novembro de 2011:

Processo: TC-2658/026/09

Interessado: Fundação Faculdade de Medicina da USP

Responsáveis: Flávio Fava de Moraes (1º/1 a 1°/7/09, 17/7 a 31/12/08) e Yassuhiro Okay (2/7 a 16/7/09)

Assunto: Balanço Geral de 2009

De acordo com o que dispõe o artigo 29 da Lei Complementar nº 709, de 14/01/1993, e considerando o princípio da ampla defesa e do contraditório, NOTIFICO os responsáveis para que, no prazo de 15  dias, apresentem as alegações de interesse, em face do contido no relatório do órgão de fiscalização. Autorizo, desde logo, a retirada de cópia do relatório junto à 3ª Diretoria de Fiscalização.

Publique-se.

24 de agosto de 2011

GAB. CONSELHEIRO ROBSON MARINHO
Prosseguindo a consulta no site do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, verificamos que o exame do TC nº 2658/026/09  ainda não foi concluído por aquela Corte, razão pela qual, antes de solicitarmos o arquivamento deste processo, ficamos no aguardo da decisão TCE, bem como da análise de seus órgãos instrutivos, para que, na eventualidade de decisão final que constate irregularidades – notadamente no que se refere aos contratos com o Poder Público estadual e a auxílios, subvenções e contribuições, esta Comissão de Fiscalização e Controle possa tomar as devidas providências.   

Contudo, como já tivemos notícia de um grande número de ocorrências apontadas pela auditoria do TCE, propomos o envio de ofício ao Ministério Público, anexando cópia desta manifestação, com vista aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

                                   Assim sendo, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n° 2765, de 2010, e solicitamos o envio de ofícios a) ao Ministério Público, com cópia desta manifestação, e b) ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe a esta Casa, cópia de sua decisão, bem como da análise efetivada por seus órgãos instrutivos sobre o TC nº 2658/026/09.

a) Jorge Caruso – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o envio de ofícios ao Ministério Público e ao TCE.

Sala das Comissões, em 29-11-2011.

a) Geraldo Vinholi – Presidente

Roberto Morais – Geraldo Vinholi – Luiz Moura – Rodrigo Moraes – Antonio Mentor – Célia Leão  - Dilmo dos Santos

